
 
 

 
MINUTA EDITAL 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2019 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 0429-0018/2019 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR/AL, por meio do 

Pregoeiro e equipe de apoio designado pela Portaria nº 092/2018 de 31 de julho de 2018, sediado a Praça Floriano 

Peixoto, s/n – Centro, Pilar - AL, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 

preço POR ITEM,  nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Decreto Federal nº 7.892/2013 e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 18/07/2019. 
Horário: 09:00h – Horário de Brasília 

Local: www.comprasnet.gov.br  

                             ID: UASG:982837  

 c).Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste edital e a descrição do objeto constante  no site 

comprasnet,  prevalecerá a descrição do Termo de  Referência do Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a formalização de ata de registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na locação de equipamentos e organização de eventos para atender as necessidades do Município de 
Pilar/AL, suprindo assim toda a demanda existente, de acordo com as condições e especificações constantes no Anexo I 

deste Edital. 

1.2. As despesas decorrentes da contratação dos serviços por parte do Órgão Participante serão cobertas pelas Leis 
Orçamentárias do Município de Pilar/AL, para o exercício de 2019. 

1.3. O objeto contratado poderá sofrer acréscimos ou supressões, nas mesmas condições contratuais, dentro dos limites 

previstos no §1º do art.65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

2.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal do Pilar/AL. 

2.1.2 Responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro 

de Preços dele decorrente. 

 

2.2. São participantes as seguintes SECRETARIAS: 

 

A) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 

B)   SEC. MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

C)   SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE 

               D) SEC. MUNICIPAL DE TURISMO 

E)    SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

F)    SEC. MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

G)   SEC. MUNICIPAL DE URBANISMO 

H)   SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

I)    SEC. MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

J)    SEC. MUNICIPAL DE FINANÇAS 

K)  SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Federal nº 

7.892/2013 utilizado aqui de forma complementar a essa licitação. 

3.1. Caberá ao beneficiário registrado na Ata de Registro de preços, observado as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do contratação pela via adesão, desde de que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 

órgão gerenciador e órgão participante. 
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3.2. As contratações adicionais a que se refere item 3.1 não poderão exceder, por Secretaria ou entidade, a 50% (cinquenta) 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

3.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação a suas próprias     contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 PODERÃO PARTICIPAR AS EMPRESAS INTERESSADAS, PERTINENTES AO RAMO DE 

ATIVIDADE RELACIONADA AO OBJETO DESTE CERTAME, QUE ATENDEREM A TODAS AS 

EXIGÊNCIAS, INCLUSIVE QUANTO À DOCUMENTAÇÃO, CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS 

ANEXOS, DESDE QUE:  

5.2 Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão; 
5.3 Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

5.4 As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional podem participar desse Pregão e 

apresentar suas propostas de preços contemplando os benefícios desse regime de tributação, como também podem celebrar 
o respectivo contrato de prestação de serviços sem terem que abdicar da condição de optantes do Simples Nacional 

(Acórdão 1.349/2013-TCU-1ª Câmara e na Solução de Consulta 64-Cosit, de 30/12/2013, da Receita Federal e Acórdão nº 

554/2016 – TCU – Plenário) 
5.5 As empresas em recuperação judicial, desde que apresente o plano de recuperação aprovado judicialmente, 

para fins de comprovação da exigência do item 9.4.3. “c” desse edital (TCU, no acórdão 8272/2011, da 2ª Câmara)   

 

5.6  NÃO SERÃO ADMITIDAS NESTA LICITAÇÃO AS PARTICIPAÇÕES DE LICITANTES:  

5.7 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa, ou que por esta tenham sido 

declaradas inidôneas;   
5.8 Que estejam com o direito de licitar e contratar com o Município de Pilar/AL suspenso/impedido;  

5.9 Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, quaisquer que 

sejam sua forma de constituição; 
5.10 Estrangeiras que não funcionem no País.  

5.11 Empresas em concordata e falência.  

5.12 Como condição para participação no Pregão, a licitante registrará, em campo próprio do sistema eletrônico, as 
seguintes declarações: 

5.13 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.14 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5.15 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

5.16  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da 

sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.  
6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  



 
 

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.6.1. Valor unitário, Valor total do ITEM;  

6.6.2. Descrição detalhada do objeto, indicando, quando for o caso, o quantitativo e as especificações dos materiais e 

equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços;  
6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital.  

7.2. O Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.  

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada DIÁRIA.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar.  

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente 

após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

7.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso 
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de 
apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.  

7.14. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de se aplicar o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006.  

7.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada.  

7.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto.  

7.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e 

sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade 

cooperativa que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá 

apresentar melhor oferta.  

7.19. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 

1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:  
7.19.1. Prestados por empresas brasileiras;  

7.19.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.  

7.20. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto ao menor preço por km par o item que esteja em disputa, a sua exequibilidade, bem como quanto 

ao cumprimento das especificações do objeto. 



 
 

8.2 Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo valor ofertado seja incompatível com o estimado pela Administração 
ou manifestamente inexequível. 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, estabelecendo no “chat” prazo de 1 (uma) hora, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 

serviço ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

8.10 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
8.12 9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

9.2 SICAF; 
9.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.4 Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, mantido pela Controladoria- Geral do 
Estado de Alagoa (www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/ superintendência/correição/ceis-al ); 

9.5 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
9.6 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

9.7 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.8 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.9 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se 

encontrar vencida no referido sistema o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento 

válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, 

conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.10 Os licitantes cadastrados ou não no SICAF deverão apresentar a documentação relativa à Habilitação Jurídica, à 
Regularidade Fiscal e trabalhista e à Qualificação Econômico-financeira. 

 

10. Habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeiro: 

10.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

10.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 
10.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - 

DNRC; 
10.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
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10.7 Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.9 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados), com validade na data de realização da licitação; 

10.10 Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS) com validade na data de realização da licitação, 

10.11 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com validade na data de realização da 
licitação; 

10.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada 
pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com validade na data de realização da licitação; 

10.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, com validade na data de 

realização da licitação; 

10.14.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.15 O licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação, na condição de o mesmo ser ME 

ou EPP. 

 

10.16. Qualificação Econômico-financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não 

superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. 
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificados 

por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente (com firma reconhecida em Cartório e 

Certidão de Regularidade junto ao CRC), comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por 
índices oficiais na hipótese de encerrados a mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por 

Balancetes e Balanços provisórios. As Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na 

forma da Lei, apresentarão cópias da publicação de: Balanço Patrimonial com Termo de Abertura e Termo de 
encerramento; Demonstração do Resultado do Exercício; Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, incluída a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados; e 

Notas Explicativas do Balanço, além de cópia da Ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação. As demais empresas 
apresentarão: Balanço Patrimonial registrado na Junta Comercial; Demonstração do Resultado do Exercício. Nomeados, 

pelos licitantes, os valores do Ativo Circulante, do Realizável a Longo Prazo, do Passivo Circulante, do Exigível a Longo 

Prazo e do Patrimônio Líquido, a comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 01 (um), resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante; 

b.1) A licitante deve apresentar junto ao balanço patrimonial a memória de cálculo correspondentes aos índices solicitados 
acima. 

c) Caso a empresa vencedora não apresente os índices solicitados acima, deverá comprovar que   possui, na data de 

realização da licitação, capital social igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global arremato no item em que foi 
declarado vencedor. 

 

c.2) No caso de empresas que estejam em recuperação judicial e extrajudicial, as mesmas deverão apresentar: 
c.2) Documentos que demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo competente e em plena vigor, apto a 

comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeiras estabelecidos no Edital; 
c.3) O Pregoeiro e a Comissão de Apoio poderão promover diligências junto ao Poder Judiciário, para a obtenção de 

informações atualizadas quanto ao bom andamento do plano de recuperação. 

10.17. As empresas, cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

10.17.1. Atestado(s) ou declaração fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a 

licitante possui aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação. 

10.21. Declaração, por parte da licitante, de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação. 

10.22. Declaração, por parte da licitante, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

10.23. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, 

no prazo de 02 (duas) hora, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos em 
original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, 

desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Após encerrado o prazo para o encaminhamento via sistema eletrônico. 



 
 

10.24. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.25. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis sob pena de inabilitação, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

10.26. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

sendo concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.27. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.28 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
10.29. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no junto com os documentos de 

habilitação, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.2. As propostas de preços deverão ser datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e 
rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, em língua portuguesa, com clareza, sem alternativas, 

emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos 

demais licitantes, prejuízo a administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo; 
12.2.1. As propostas comerciais deverão ainda conter o nome, número do CNPJ, endereço, telefone, fax, indicação da conta 

bancária (banco, agência e número da conta corrente) e endereço eletrônico, se tiver, da empresa proponente. 

12.2.3. A proposta de preços deverá Conter os preços unitário, e total, expressos em moeda nacional. 
12.2.3.1. Em caso de divergência entre os preços unitário, e total, será considerado o unitário; e em caso de divergência 

entre os preços expressos em algarismos e por extenso, serão considerados os expressos por extenso. 

12.3. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários à execução contratual, 
incluídas todas as despesas diretas e indiretas. 

12.3.1. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
12.4. A especificação clara e detalhada dos produtos deverá ser compatível com o Anexo I do presente edital. 

12.5. A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto da presente licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas 

de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital. 
12.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta de preços implica conhecimento e 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação mencionada no preâmbulo. 
12.6.1. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital. 

12.7. O prazo de validade da proposta de preços enviada não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados 

da data de abertura da sessão pública. 
12.7.1. Não havendo, na proposta, indicação expressa do seu prazo de validade, este será considerado, para todos os efeitos, 

conforme o subitem anterior. 

12.7.2. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, fica a licitante liberada do 
compromisso assumido. 

12.8. O prazo de início de execução do objeto licitado será de acordo com o calendário festivo do Município, que será 

contados da Ordem de Execução de Serviços, acompanhada da Nota de Empenho. 
12.8.1. Não havendo, na proposta, indicação expressa do prazo de execução do objeto licitado, este será considerado, para 

todos os efeitos, conforme o subitem anterior. 

12.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 

do recurso. 
13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

 



 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 

de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados; 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório; 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante ao órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada 

no prazo de 15 dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, uma única vez, por igual período, quando por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no 
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO  

16.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o locador registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de 

Contrato, com prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, II da Lei n° 8.666/93, 
limitado a vigência ao prozo de 60 (sessenta) meses. Em caso excepcional poderá a autoridade competente autorizar de 

forma motivada a prorrogação que trata o § 4o do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.  

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, 

a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

16.4 Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, uma única vez, por igual período, quando por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5 Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “online”, cujos resultados serão 

anexados aos autos do processo. 
16.6 A Administração consultara os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar 

documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

16.7 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.8 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 

condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado 

outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 

proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

16.9 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, aplicar-

se-á o disposto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e multa de até 10% do valor global de sua proposta.  

16.10 Incumbirá ao Município de Pilar/AL providenciar a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, 
conforme dispõe o art. 61 da Lei nº 8.666/1993.  

 

17 DO PREÇO 

17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis, durante o primeiro ano de vigência da ata de registro de preços. 

17.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
17.3 Será admitido reajuste (repactuação) anual do preço contratado pelo índice do IGP-M, da Fundação Getúlio 

Vargas, ou qualquer outro que venha substituí-lo.  

17.4  O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste de preços será contado a partir:  

17.5  Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório ou da data do orçamento a 

que a proposta se referir, admitindo-se como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de 

mão de obra e estiver vinculado às datas-bases destes instrumentos.  

17.6 No caso de alteração de preços, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.  
17.7 Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser promovida revisão do preço 

contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu 

impacto nos custos do contrato. 

 



 
 

18 DO PAGAMENTO 

18.1.Os critérios de pagamento são as estabelecidas no Termo de Contrato ou Termo de Referência. 

 

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações administrativas previstas na Lei nº 10.520, de 2002, e 

na Lei nº 12.846, de 2013, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções nelas previstas.  

19.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993. 

19.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.4 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Contrato ou Termo de 

Referência. 

19.5 Constitui fraude à licitação a participação de empresa na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

sem apresentar essa qualificação, em razão de faturamento superior ao limite legal estabelecido, situação que enseja a 

declaração de inidoneidade da pessoa jurídica envolvida. A perda da condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, por ser ato declaratório, é de responsabilidade da sociedade empresarial. (Acórdão 970/2011 TCU Plenário e 

Acórdão 1797/2014-Plenário).    

 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

(comissaopilar@gmail.com ) ou por petição dirigida ou protocolada na Praça Floriano Peixoto 

s/n, centro, Pilar/AL. 

20.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro (24) horas. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir se- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

21.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
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compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

21.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico (www.compranet.gov.br), e 

também poderá ser lido ou obtido na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na 

sede da Prefeitura (licitante deverá trazer um pen drive) nos dias úteis, no horário das (08) 

horas às (12) horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 ANEXO I - Termo de Referência (neste, contém no item 4 a planilha de especificações dos 

serviços)  

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

           ANEXO III- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

 ANEXO V – Modelo das declarações. 

 

 

    Meyre Soares 

 Pregoeiro(a) 
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ANEXO  I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações técnicas, quantitativos 

e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o REGISTRO DE PREÇOS para SERVIÇO 

DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS PARA EVENTOS, pela modalidade de 

licitação PREGÃO em sua forma Presencial ou Eletrônico, de acordo com as normas: Lei nº 8.666 de 21 

de junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123/2006, Decreto nº 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013 e demais normas aplicáveis à matéria. 

 

2. FINALIDADE 
2.1 Formalização de Ata de Registro de Preços para contratação de empresa especializada de serviços de 

locação de estruturas e equipamentos de eventos, conforme demanda solicitada pelas Secretarias de 

Assistência Social, Saúde, Educação e Turismo, para as realizações dos eventos deste Município, de 

acordo com as especificações e quantitativos relacionados neste Termo de Referência. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 A aquisição se faz necessária para realização dos eventos festivos municipais e dos eventos internos 

de cada Secretaria solicitante, proporcionando assim a continuidade e a ampliação na prestação dos 

serviços públicos. 

 

4. DO OBJETO 

4.1. Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 

locação de equipamentos, incluindo montagem, utilização, manutenção, desmontagem e apoio logístico, 

para atendimento dos eventos promovidos pelo município de Pilar/AL. 

 

4.2 MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

4.2.1 A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, tendo 

como critério de julgamento e classificação das propostas, o menor preço unitário, observadas as 

especificações técnicas definidas no Termo de Referência. 

 

4.3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 4.3.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento dos Órgãos do Município interessados na ARP, quando 

houver.  

4.3.2 Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da 

Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho 

expedida pelo setor contábil do Órgão ou Entidade interessado. 

 

4.4 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 4.4.1 Sempre que julgar necessário a Contratante solicitará, durante a vigência da ARP, a execução dos 

serviços registrados na quantidade necessária, mediante a elaboração do instrumento contratual.  

4.4.2 A Contratante não estará obrigada a adquirir os serviços registrados, contudo, ao fazê-lo, solicitará 

um percentual mínimo de 2% (dois por cento) do que se encontra registrado;  

4.4.3 A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com a solicitação da Contratante, através de 

ordens de serviços, consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de expedição, quantidade 

pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela 

requisição. 



 
 

 4.4.4 O prazo previsto para execução deverá estar acordado entre as partes, contados do recebimento da 

Nota de Empenho/Ordem de Serviço (via e-mail ou correios) ou retirado na sede da Contratante;  

4.4.5 Os serviços requisitados deverão ter sua execução acompanhados da documentação fiscal, 

juntamente com cópia da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, no setor específico de cada órgão, 

no horário das 08h às 13h de segunda a sexta-feira.  

4.4.6 A execução dos serviços deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) e às demais legislação pertinentes.  

4.4.7 O objeto terá recebimento provisório e definitivo, nos termos do art. 73, II “a” e “b”, da lei Federal 

nº 8.666/1993.  

4.4.8 O ato de recebimento do objeto, não importa em sua aceitação. A critério da Contratante, os 

serviços executados serão submetidos à verificação. Cabe a Contratada a correção imediata dos serviços 

que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação. 

 4.4.9 A Contratante poderá se recusar a receber os serviços, caso estes estejam em desacordo com a 

proposta apresentada pela licitante vencedora, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à 

empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 

 

4.5 DOS SERVIÇOS  

4.5.1 Toda a infraestrutura necessária à execução do serviço deverá estar em conformidade com a 

solicitação e em local previamente indicado pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 72 

horas do início do evento.  

4.5.2 Os eventos serão realizados na cidade de Pilar/AL;  

4.5.3 A Contratante terá os seguintes prazos para solicitação de execução do evento: 

I Emissão do pedido/ordem de serviço pelo menos 10 (dez) dias úteis antes da data de realização do 

evento;  

II. Em evento que apresente baixa complexidade, o prazo é de 05 (cinco) dias úteis antes da data de 

realização.  

4.5.4 Serão considerados eventos de baixa complexidade: 

 a) Eventos internos ou em espaços fechados, tais como teatros, auditórios, salões com capacidade para 

até 200 pessoas;  

b) Eventos externos que não necessitem a montagem de palco, arquibancadas, camarotes e camarins.  

4.5.5 Em casos excepcionais, esse prazo poderá ser reduzido para pedidos em caráter de urgência, 

conforme especificações da Contratante à Contratada A Contratante. 

 

4.6 DO CANCELAMENTO DOS SERVIÇOS  

a) A Contratante tem o prazo de até 20 (vinte) dias úteis, antes da data de realização do evento, para 

solicitação do cancelamento da prestação de serviços. 

 b) A solicitação de cancelamento da prestação de serviços deverá ser devidamente justificada.  

 

4.7 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.7.1 Documentos relativos a qualificação técnica:  

4.7.2 Apresentar atestados de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a licitante já realizou serviço compatível com objeto desta licitação. A 

comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de documentos devidamente assinados, 

carimbados e em papel timbrado da empresa ou órgão que adquiriu os serviços. 

 

4.8 DA CONTRATAÇÃO:  

4.8.1 A empresa vencedora deverá comprovar, no momento da contratação: 

 a) Ter estrutura física, dotada de suporte administrativo, aparelhamento e pessoal qualificado para a 

execução do objeto deste Termo de Referência. 

b) Para as empresas sediadas fora do Estado, torna-se necessário apresentar o visto do Certificado de 

Registro no CREA do Estado de Alagoas no ato da contratação.  

c) “Certificado de credenciamento (Pessoa Jurídica) junto ao Corpo de Bombeiros”.  



 
 

4.8.2 Em caso de a empresa vencedora do certame NÃO apresentar os documentos exigidos no item 

4.8.1, no prazo de 15 (quinze) dias contados do resultado final da licitação, o mesmo será desclassificado 

e a Administração convocará as empresas remanescentes em ordem de classificação do certame.  

 

4.9. Discriminação: 

 

Item Especificações /Qtds. 
Unid. 

fornecimento 
 

 

01 

PALCO 04 x 04, com acessibilidade, medindo 04 metros de frente 

por 04 metros de fundo, com coberta em estrutura metálica de 

alumínio, lona branca antimofo e antichama, revestido com 

madeirite antichaas de 18mm, com 0,80 metros de altura, com 

acesso escada e fechamento das laterais em lona. 

 

 

40 

 

 
Diárias 

 

 

02 

PALCO 06 x 06, com acessibilidade, medindo 06 metros de frente 

por 06 metros de fundo, com coberta em estrutura metálica de 

alumínio, lona branca antimofo e antichama, revestido com 

madeirite antichaas de 18mm, com 0,80 metros de altura, com 

acesso escada e fechamento das laterais em lona. 

 

 

50 

 

 
Diárias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

03 

PALCO 09 x 09, com acessibilidade, medindo 09 metros de frente 

por 09 metros de fundo, com coberta duas águas em estrutura de 

alumínio, piso em estrutura tubular de aço galvanizado, coberto 

com compensado naval ou madeirite com espessura mínima de 

25mm, pintado nas cores cinza escuro ou preta, ou acarpetado em 

cor descrita na solicitação da prestação de serviço, com capacidade 

de suporte igual ou superior a 450 kg/m2 (estático), conforme 

normalização da ABNT. O piso não poderá conter emendas com 

relevo ou depressões, sua superfície deverá ser completamente 

uniforme. Cobertura em estrutura tubular de duralumínio e/ou aço 

galvanizado, capacidade mínima de sustentação para 1.000 kg, em 

duas águas, coberta em lona tipo PVC em uma das seguintes 

cores: branca, cinza, azul ou preta. House-mix em estrutura de 

duralumínio e/ou aço galvanizado, em dois níveis com medidas 

mínimas de 04,00 m x 3,00 m, primeiro piso com 00,60 m do solo, 

segundo piso com 02,10 m de pé-direito (livre) com estrutura para 

sustentação de pelo menos 01 canhão seguidor (1.500kg), cercado 

com guarda-corpo em todo o seu perímetro, com cobertura para 

proteção da área, laterais e fundo fechadas com lona tipo PVC na 

cor branca. O palco deverá contar com um fechamento de fundo 

em tela plástica na cor preta com medidas mínimas de 9,00m de 

comprimento e 06,00m de altura e 02 fechamentos lateais em tela 

plástica na cor preta com medidas mínimas de 09,00 m cada, 

incluindo transporte, montagem, instalações necessárias, 

operadores técnicos necessários e desmontagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

38 

 

 

 

 

 

 

 
Diárias 

 

04 

cota 

PALCO 09 x 09, com acessibilidade, medindo 09 metros de frente 

por 09 metros de fundo, com coberta duas águas em estrutura de 

alumínio, piso em estrutura tubular de aço galvanizado, coberto 

com compensado naval ou madeirite com espessura mínima de 

25mm, pintado nas cores cinza escuro ou preta, ou acarpetado em 

cor descrita na solicitação da prestação de serviço, com capacidade 

de suporte igual ou superior a 450 kg/m2 (estático), conforme 

normalização da ABNT. O piso não poderá conter emendas com 

relevo ou depressões, sua superfície deverá ser completamente 

 

12 

COTA 

25% 

 

Diárias 



 
 

uniforme. Cobertura em estrutura tubular de duralumínio e/ou aço 

galvanizado, capacidade mínima de sustentação para 1.000 kg, em 

duas águas, coberta em lona tipo PVC em uma das seguintes 

cores: branca, cinza, azul ou preta. House-mix em estrutura de 

duralumínio e/ou aço galvanizado, em dois níveis com medidas 

mínimas de 04,00 m x 3,00 m, primeiro piso com 00,60 m do solo, 

segundo piso com 02,10 m de pé-direito (livre) com estrutura para 

sustentação de pelo menos 01 canhão seguidor (1.500kg), cercado 

com guarda-corpo em todo o seu perímetro, com cobertura para 

proteção da área, laterais e fundo fechadas com lona tipo PVC na 

cor branca. O palco deverá contar com um fechamento de fundo 

em tela plástica na cor preta com medidas mínimas de 9,00m de 

comprimento e 06,00m de altura e 02 fechamentos lateais em tela 

plástica na cor preta com medidas mínimas de 09,00 m cada, 

incluindo transporte, montagem, instalações necessárias, 

operadores técnicos necessários e desmontagem. 

 

 

 

 

 

 

 

05 

PALCO 11 x 08, com acessibilidade, medindo 9 metros de frente 

por 9 metros de findo, com coberta duas águas em estrutura de 

alumínio, piso  em estrutura tubular de aço galvanizado, coberto 

com compensado naval ou madeirite com espessura mínima de 

25mm, pintados nas cores cinza escuro ou preta, ou acarpetado em 

cor descrita na solicitação da prestação do serviço, com 

capacidadede suporte igual ou superior a 450 kg/m2 (estático), 

conforme normalização da ABNT. O piso não poderá  conter 

emendas com relevo ou depressões, sua superfície deverá ser 

completamente uniforme. Cobertura em estrutura tubular de 

duralumínio e/ou aço galvanizado, capacidade mínima de 

sustentação para 1.000 kg, em duas águas, coberta em lona tipo 

PVC em uma das seguintes cores: branca, cinza, azul ou preta. 

House-mix em estrutura de duralumínio e/ou aço galvanizado, em 

dois níveis com medidas mínimas de 04,00 m x 3,00 m, primeiro 

piso com 00,60 m do solo, segundo piso com 02,10 m de pé-

direito (livre) com estrutura para sustentação de pelo menos 

01(um) canhão seguidor (1.500kg), cercado com guarda-corpo em 

todo o seu perímetro, com cobertura para proteção da área, laterais 

e fundo fechadas com lona tipo PVC na cor branca. O palco 

deverá contar com um fechamento de fundo em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 9,00m de comprimento e 06,00m 

de altura e 02(dois) fechamentos lateais em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 09,00 m cada, incluindo transporte, 

montagem, instalações necessárias, operadores técnicos 

necessários e desmontagem. 

 

 

 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

 

 

 
Diárias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PALCO 11 x 09, com acessibilidade, medindo 9 metros de frente 

por 9 metros de findo, com coberta duas águas em estrutura de 

alumínio, piso  em estrutura tubular de aço galvanizado, coberto 

com compensado naval ou madeirite com espessura mínima de 

25mm, pintados nas cores cinza escuro ou preta, ou acarpetado em 

cor descrita na solicitação da prestação do serviço, com 

capacidadede suporte igual ou superior a 450 kg/m2 (estático), 

conforme normalização da ABNT. O piso não poderá  conter 

emendas com relevo ou depressões, sua superfície deverá ser 

completamente uniforme. Cobertura em estrutura tubular de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

06 

duralumínio e/ou aço galvanizado, capacidade mínima de 

sustentação para 1.000 kg, em duas águas, coberta em lona tipo 

PVC em uma das seguintes cores: branca, cinza, azul ou preta. 

House-mix em estrutura de duralumínio e/ou aço galvanizado, em 

dois níveis com medidas mínimas de 04,00 m x 3,00 m, primeiro 

piso com 00,60 m do solo, segundo piso com 02,10 m de pé-

direito (livre) com estrutura para sustentação de pelo menos 

01(um) canhão seguidor (1.500kg), cercado com guarda-corpo em 

todo o seu perímetro, com cobertura para proteção da área, laterais 

e fundo fechadas com lona tipo PVC na cor branca. O palco 

deverá contar com um fechamento de fundo em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 9,00m de comprimento e 06,00m 

de altura e 02(dois) fechamentos lateais em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 09,00 m cada, incluindo transporte, 

montagem, instalações necessárias, operadores técnicos 

necessários e desmontagem. 

 

 

 

20 

 

 

 

 
Diárias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

07 

PALCO 12 x 12, com acessibilidade, medindo 9 metros de frente 

por 9 metros de findo, com coberta duas águas em estrutura de 

alumínio, piso  em estrutura tubular de aço galvanizado, coberto 

com compensado naval ou madeirite com espessura mínima de 

25mm, pintados nas cores cinza escuro ou preta, ou acarpetado em 

cor descrita na solicitação da prestação do serviço, com 

capacidadede suporte igual ou superior a 450 kg/m2 (estático), 

conforme normalização da ABNT. O piso não poderá  conter 

emendas com relevo ou depressões, sua superfície deverá ser 

completamente uniforme. Cobertura em estrutura tubular de 

duralumínio e/ou aço galvanizado, capacidade mínima de 

sustentação para 1.000 kg, em duas águas, coberta em lona tipo 

PVC em uma das seguintes cores: branca, cinza, azul ou preta. 

House-mix em estrutura de duralumínio e/ou aço galvanizado, em 

dois níveis com medidas mínimas de 04,00 m x 3,00 m, primeiro 

piso com 00,60 m do solo, segundo piso com 02,10 m de pé-

direito (livre) com estrutura para sustentação de pelo menos 

01(um) canhão seguidor (1.500kg), cercado com guarda-corpo em 

todo o seu perímetro, com cobertura para proteção da área, laterais 

e fundo fechadas com lona tipo PVC na cor branca. O palco 

deverá contar com um fechamento de fundo em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 9,00m de comprimento e 06,00m 

de altura e 02(dois) fechamentos lateais em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 09,00 m cada, incluindo transporte, 

montagem, instalações necessárias, operadores técnicos 

necessários e desmontagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Diárias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PALCO 14 x 12, com acessibilidade, medindo 9 metros de frente 

por 9 metros de findo, com coberta duas águas em estrutura de 

alumínio, piso  em estrutura tubular de aço galvanizado, coberto 

com compensado naval ou madeirite com espessura mínima de 

25mm, pintados nas cores cinza escuro ou preta, ou acarpetado em 

cor descrita na solicitação da prestação do serviço, com 

capacidadede suporte igual ou superior a 450 kg/m2 (estático), 

conforme normalização da ABNT. O piso não poderá  conter 

emendas com relevo ou depressões, sua superfície deverá ser 

completamente uniforme. Cobertura em estrutura tubular de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

08 

duralumínio e/ou aço galvanizado, capacidade mínima de 

sustentação para 1.000 kg, em duas águas, coberta em lona tipo 

PVC em uma das seguintes cores: branca, cinza, azul ou preta. 

House-mix em estrutura de duralumínio e/ou aço galvanizado, em 

dois níveis com medidas mínimas de 04,00 m x 3,00 m, primeiro 

piso com 00,60 m do solo, segundo piso com 02,10 m de pé-

direito (livre) com estrutura para sustentação de pelo menos 

01(um) canhão seguidor (1.500kg), cercado com guarda-corpo em 

todo o seu perímetro, com cobertura para proteção da área, laterais 

e fundo fechadas com lona tipo PVC na cor branca. O palco 

deverá contar com um fechamento de fundo em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 9,00m de comprimento e 06,00m 

de altura e 02(dois) fechamentos lateais em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 09,00 m cada, incluindo transporte, 

montagem, instalações necessárias, operadores técnicos 

necessários e desmontagem. 

 

 

15 

 

 
Diárias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

09 

PALCO 16 x 14, com acessibilidade, medindo 9 metros de frente 

por 9 metros de findo, com coberta duas águas em estrutura de 

alumínio, piso  em estrutura tubular de aço galvanizado, coberto 

com compensado naval ou madeirite com espessura mínima de 

25mm, pintados nas cores cinza escuro ou preta, ou acarpetado em 

cor descrita na solicitação da prestação do serviço, com 

capacidadede suporte igual ou superior a 450 kg/m2 (estático), 

conforme normalização da ABNT. O piso não poderá  conter 

emendas com relevo ou depressões, sua superfície deverá ser 

completamente uniforme. Cobertura em estrutura tubular de 

duralumínio e/ou aço galvanizado, capacidade mínima de 

sustentação para 1.000 kg, em duas águas, coberta em lona tipo 

PVC em uma das seguintes cores: branca, cinza, azul ou preta. 

House-mix em estrutura de duralumínio e/ou aço galvanizado, em 

dois níveis com medidas mínimas de 04,00 m x 3,00 m, primeiro 

piso com 00,60 m do solo, segundo piso com 02,10 m de pé-

direito (livre) com estrutura para sustentação de pelo menos 

01(um) canhão seguidor (1.500kg), cercado com guarda-corpo em 

todo o seu perímetro, com cobertura para proteção da área, laterais 

e fundo fechadas com lona tipo PVC na cor branca. O palco 

deverá contar com um fechamento de fundo em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 9,00m de comprimento e 06,00m 

de altura e 02(dois) fechamentos lateais em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 09,00 m cada, incluindo transporte, 

montagem, instalações necessárias, operadores técnicos 

necessários e desmontagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Diárias 

 

 

 

 

 

 

 
10  

PALCO 18 X 12, com acessibilidade, medindo 9 metros de frente 

por 9 metros de findo, com coberta duas águas em estrutura de 

alumínio, piso  em estrutura tubular de aço galvanizado, coberto 

com compensado naval ou madeirite com espessura mínima de 

25mm, pintados nas cores cinza escuro ou preta, ou acarpetado em 

cor descrita na solicitação da prestação do serviço, com 

capacidadede suporte igual ou superior a 450 kg/m2 (estático), 

conforme normalização da ABNT. O piso não poderá  conter 

emendas com relevo ou depressões, sua superfície deverá ser 

completamente uniforme. Cobertura em estrutura tubular de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

duralumínio e/ou aço galvanizado, capacidade mínima de 

sustentação para 1.000 kg, em duas águas, coberta em lona tipo 

PVC em uma das seguintes cores: branca, cinza, azul ou preta. 

House-mix em estrutura de duralumínio e/ou aço galvanizado, em 

dois níveis com medidas mínimas de 04,00 m x 3,00 m, primeiro 

piso com 00,60 m do solo, segundo piso com 02,10 m de pé-

direito (livre) com estrutura para sustentação de pelo menos 

01(um) canhão seguidor (1.500kg), cercado com guarda-corpo em 

todo o seu perímetro, com cobertura para proteção da área, laterais 

e fundo fechadas com lona tipo PVC na cor branca. O palco 

deverá contar com um fechamento de fundo em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 9,00m de comprimento e 06,00m 

de altura e 02(dois) fechamentos lateais em tela plástica na cor 

preta com medidas mínimas de 09,00 m cada, incluindo transporte, 

montagem, instalações necessárias, operadores técnicos 

necessários e desmontagem. 

 
10 

 
Diárias 

 

 

11 

TENDA 05X05, tenda tipo pirâmide, em lona PVC, antichama, 

estrutura metálica em ferro tubular, bitolas de 03,00” e 01,00”, 

medindo aproximadamente 05,00m x 05,00m, com sanefas 

laterais, incluindo transporte, montagem, instalações necessárias, 

operadores técnicos necessários e desmontagem. 

 

 

90 

 

 
Diárias 

 

 

12 

TENDA 06X06, tenda tipo pirâmide, em lona PVC, antichama, 

estrutura metálica em ferro tubular, bitolas de 03,00” e 01,00”, 

medindo aproximadamente 06,00m x 06,00m, com sanefas 

laterais, incluindo transporte, montagem, instalações necessárias, 

operadores técnicos necessários e desmontagem. 

 

 

100 

 

 
Diárias 

 

 

13 

TENDA 08x08, tenda tipo pirâmide, em lona PVC, antichama, 

estrutura metálica em ferro tubular, bitolas de 03,00” e 01,00”, 

medindo aproximadamente 08,00m x 08,00m, com sanefas 

laterais, incluindo transporte, montagem, instalações necessárias, 

operadores técnicos necessários e desmontagem. 

 

 

90 

 

 
Diárias 

 

 

14 

TENDA 09X09, tenda tipo pirâmide, em lona PVC, antichama, 

estrutura metálica em ferro tubular, bitolas de 03,00” e 01,00”, 

medindo aproximadamente 09,00m x 09,00m, com sanefas 

laterais, incluindo transporte, montagem, instalações necessárias, 

operadores técnicos necessários e desmontagem. 

 

 

90 

 

 
Diárias 

 

 

 

 

 

 

 

 

15 

SONORIZAÇÃO - SOM DE GRANDE PORTE, com 

configuração mínima de 02 (dois) consoles digitais de 48 canais, 

compre amplificadores com recall automático para todos os 

canais, 24 auxiliares, 08 matrix, 08DCAs, 04 bandas de 

equalização paramétricas, 04 processadores de efeitos, 04 

processadores dinâmicos por canal, 06 canais de equalização  31 

bandas operacionais, com resolução mínima de 48 Khz, 01 

multicabo 48 vias com mais 8 vias para canais auxiliares, com 

spliter de no mínimo 60 metros; 01 processador de sistema digital, 

estéreo, com 02 entradas e 08 saídas com multicabo exclusivo, 02( 

dois) aparelhos de compactdisc com interface USB e suporte de 

reprodução de arquivos no formato (mp3), 16(dezesseis) 

microfones com pedestais, 01(um) kit de microfones para bateria, 

02(dois) microfones sem fio padrão UHF, com pedestal, 01(um) 

cubo de contra baixo com 01 caixa de 4 falantes de 10” e 01 caixa 

de falantes de 15”, 02(dois) cubos de guitarra com 2 falantes de 

 

 

 

 

 

 

 

 

23 

 

 

 

 

 

 

 

 
Diárias 



 
 

12”, 01(um) sistema de retorno para teclados, 01(uma) bateria 

acústica de 04 tons, 08(oito) monitores de retorno para bateria com 

02 falantes, P.A.(padrão linearray) para sonorização ao ar livre, 

contendo no mínimo 16(dezesseis) caixas acústicas de grave  com 

no mínimo 02(dois) autofalantes de 18” e 16(dezesseis) caixas 

acústicas de frequência médias e altas (industrializadas), além de 

suporte para som ambiente composto de pelo menos 08(oito) 

caixas acústicas espalhadas ou alinhadas tipo linearray, incluindo 

transporte, montagem, instalações necessárias, operadores 

técnicos, e desmontagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

16 

COTA 

SONORIZAÇÃO - SOM DE GRANDE PORTE, com 

configuração mínima de 02 (dois) consoles digitais de 48 canais, 

compre amplificadores com recall automático para todos os 

canais, 24 auxiliares, 08 matrix, 08DCAs, 04 bandas de 

equalização paramétricas, 04 processadores de efeitos, 04 

processadores dinâmicos por canal, 06 canais de equalização  31 

bandas operacionais, com resolução mínima de 48 Khz, 01 

multicabo 48 vias com mais 8 vias para canais auxiliares, com 

spliter de no mínimo 60 metros; 01 processador de sistema digital, 

estéreo, com 02 entradas e 08 saídas com multicabo exclusivo, 02( 

dois) aparelhos de compactdisc com interface USB e suporte de 

reprodução de arquivos no formato (mp3), 16(dezesseis) 

microfones com pedestais, 01(um) kit de microfones para bateria, 

02(dois) microfones sem fio padrão UHF, com pedestal, 01(um) 

cubo de contra baixo com 01 caixa de 4 falantes de 10” e 01 caixa 

de falantes de 15”, 02(dois) cubos de guitarra com 2 falantes de 

12”, 01(um) sistema de retorno para teclados, 01(uma) bateria 

acústica de 04 tons, 08(oito) monitores de retorno para bateria com 

02 falantes, P.A.(padrão linearray) para sonorização ao ar livre, 

contendo no mínimo 16(dezesseis) caixas acústicas de grave  com 

no mínimo 02(dois) autofalantes de 18” e 16(dezesseis) caixas 

acústicas de frequência médias e altas (industrializadas), além de 

suporte para som ambiente composto de pelo menos 08(oito) 

caixas acústicas espalhadas ou alinhadas tipo linearray, incluindo 

transporte, montagem, instalações necessárias, operadores 

técnicos, e desmontagem. 

 

 

7 

COTA 

25% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

17 

SONORIZAÇÃO – SOM DE MÉDIO PORTE, com 

configuração mínima de 02 (dois) consoles digitais de 32 canais, 

compre amplificadores com recall automático para todos os 

canais, 16 auxiliares, 08 matrix, 08DCAs, 04 bandas de 

equalização paramétricas, 02 processadores de efeitos, 02 

processadores dinâmicos por canal, 06 canais de equalização  31 

bandas operacionais, com resolução mínima de 48 Khz, 01 

multicabo 32 vias com mais 8 vias para canais auxiliares, com 

spliter de no mínimo 60 metros; 01 processador de sistema digital, 

estéreo, com 02 entradas e 08 saídas com multicabo exclusivo, 02( 

dois) aparelhos de compactdisc com interface USB e suporte de 

reprodução de arquivos no formato (mp3), 12(doze) microfones 

com pedestais, 01(um) kit de microfones para bateria, 02(dois) 

microfones sem fio padrão UHF, com pedestal, 01(um) cubo de 

contra baixo com 01 caixa de 4 falantes de 10” e 01 caixa de 

falantes de 15”, 02(dois) cubos de guitarra com 2 falantes de 12”, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Diárias 



 
 

01(um) sistema de retorno para teclados, 01(uma) bateria acústica 

de 04 tons, 08(oito) monitores de retorno para bateria com 02 

falantes, P.A.(padrão linearray) para sonorização ao ar livre, 

contendo no mínimo 12(doze) caixas acústicas de grave  com no 

mínimo 02(dois) autofalantes de 18” e 12(doze) caixas acústicas 

de frequência médias e altas (industrializadas), além de suporte 

para som ambiente composto de pelo menos 08(oito) caixas 

acústicas espalhadas, incluindo transporte, montagem, instalações 

necessárias, operadores técnicos, e desmontagem. 

 

 

18 

SONORIZAÇÃO – SOM DE PEQUENO PORTE, composto 

por: 01(uma) mesa analógica , 12 canais de entrada , 06(seis) 

caixas de médio, 04 caixas de subgrave com alto falante de 18”, 

amplificadores compatível com o sistema; 01 cd player, 02 

microfones, 01 operador técnico.  

 

 

30 

 

 
Diárias 

 

 

19 

cota 

SONORIZAÇÃO – SOM DE PEQUENO PORTE, composto 

por: 01(uma) mesa analógica , 12 canais de entrada , 06(seis) 

caixas de médio, 04 caixas de subgrave com alto falante de 18”, 

amplificadores compatível com o sistema; 01 cd player, 02 

microfones, 01 operador técnico. 

 

 

10 

Cota 

25% 

 
Diárias 

 

20 

BOXTRUSS 50M P30 com parafusos para montagem conforme 

solicitação do contratante mediante projeto. 

 

30 
 

Diárias 
 

21 

BOXTRUSS 100M P30 com parafusos para montagem conforme 

solicitação do contratante mediante projeto. 

 

20 
 

Diárias 
 

22 

BOXTRUSS 50M P38 com parafusos para montagem conforme 

solicitação do contratante mediante projeto. 

 

20 
Diárias 

 

23 

BOXTRUSS 100M P38 com parafusos para montagem conforme 

solicitação do contratante mediante projeto. 

 

20 
Diárias 

 

24 

BOXTRUSS 120M P38 com parafusos para montagem conforme 

solicitação do contratante mediante projeto. 

 

15 
Diárias 

 

25 

BOXTRUSS 50M P50 com parafusos para montagem conforme 

solicitação do contratante mediante projeto. 

 

15 
Diárias 

26 BOXTRUSS 100M P50 com parafusos para montagem conforme 

solicitação do contratante mediante projeto. 

 

20 
Diárias 

 

27 

SONORIZAÇÃO MÓVEL – TIPO TRIO ELÉTRICO 

CARRETA, com 32 cornetas, 86 auto falantes, 02 microfones 

sem fios, 32 microfones com fio, 01 mesa de som de 48 canais 

digitais, 01 gerador equivalente, 01 aparelho de cd play com 

suporte a arquivo mp3, incluindo combustível, para o cavalo 

mecânico e o gerador, mais o operador do som e o motorista. 

 

 

 

 

75 h 

 

 

 
   Diárias 

 

 

 

28 

cota 

SONORIZAÇÃO MÓVEL – TIPO TRIO ELÉTRICO 

CARRETA, com 32 cornetas, 86 auto falantes, 02 microfones 

sem fios, 32 microfones com fio, 01 mesa de som de 48 canais 

digitais, 01 gerador equivalente, 01 aparelho de cd play com 

suporte a arquivo mp3, incluindo combustível, para o cavalo 

mecânico e o gerador, mais o operador do som e o motorista. 

 

 

 

25 h 

 

 
Diárias 

 

 

 

29 

SONORIZAÇÃO MÓVEL – TIPO MINI TRIO, com 32 

cornetas, 32 auto falantes, 02 microfones sem fios, 16 microfones 

com fio, 01 mesa de som de 24 canais digitais, 01 gerador 

equivalente, 01 aparelho de cd play com suporte a arquivo mp3, 

incluindo combustível, para o cavalo mecânico e o gerador, mais o 

operador do som e o motorista. 

 

 

 

68 h 

 

 
Diárias 



 
 

 

 

30 

cota 

SONORIZAÇÃO MÓVEL – TIPO MINI TRIO, com 32 

cornetas, 32 auto falantes, 02 microfones sem fios, 16 microfones 

com fio, 01 mesa de som de 24 canais digitais, 01 gerador 

equivalente, 01 aparelho de cd play com suporte a arquivo mp3, 

incluindo combustível, para o cavalo mecânico e o gerador, mais o 

operador do som e o motorista. 

 

 

 

22 h 

Cota 

25% 

 

 
Diárias 

 

31 

CADEIRAS de material plástico, sem braços, na cor branca, 

atestada pelo INMETRO. 

 

16.000 
unidade 

 

32 

 

MESAS PLÁSTICAS na cor branca, atestada pelo INMETRO 

 

3.000 
 

Unidade 
 

33 

FECHAMENTO 300m - tapumes, em chapa de aço galvanizada, 

modular, medindo 2,20 x 2,30, apoiado por travas de segurança. 

 

3.150 

m 

 
Diárias 

34 

cota 

FECHAMENTO 300m - tapumes, em chapa de aço galvanizada, 

modular, medindo 2,20 x 2,30, apoiado por travas de segurança. 

 

1.050 

m 

Cota 

25% 

 

Diárias 

 

35 

DISCIPLINADOR 300m - Grades com estrutura em tubos 

galvanizado 1¼ de diâmetro e 2,65mm de espessura, medindo 

2,15 x 1,10, modular. 

 

2.000 

m 

 
Diárias 

36 STANDER CLIAMTIZADO, medindo 3 x 3  20 Diárias 
37 STANDER CLIMATIZADO, medindo 4 x 4 20 Diárias 
38 STANDER CLIMATIZADO, medindo 6 x 6 20 Diárias 
 

 

 

39 

GERADOR DE 90 KVA, silenciado, partida manual ou 

automática que forneça potência de 90,00 KVA, tensão de 220 

volts, ciclagem em 60,00 Hz a 1.800,00 RPM, com motor a disel, 

turbinado, cabos elétricos e AC com chaves de ligação/reversão 

compatíveis, horímetro, aterramento de acordo com as normas 

técnicas, incluindo transporte, montagem e desmontagem. 

 

 

 

25 

 

 

 
Diárias 

 

 

 

40 

GERADOR DE 120 KVA, silenciado, partida manual ou 

automática que forneça potência de 120,00 KVA, tensão de 220 

volts, ciclagem em 60,00 Hz a 1.800,00 RPM, com motor a disel, 

turbinado, cabos elétricos e AC com chaves de ligação/reversão 

compatíveis, horímetro, aterramento de acordo com as normas 

técnicas, incluindo transporte, montagem e desmontagem. 

 

 

 

25 

 

 

 
Diárias 

 

 

 

41 

GERADOR DE 180 KVA, silenciado, partida manual ou 

automática que forneça potência de 180,00 KVA, tensão de 220 

volts, ciclagem em 60,00 Hz a 1.800,00 RPM, com motor a disel, 

turbinado, cabos elétricos e AC com chaves de ligação/reversão 

compatíveis, horímetro, aterramento de acordo com as normas 

técnicas, incluindo transporte, montagem e desmontagem. 

 

 

 

45 

 

 

 
Diárias 

 

 

 

42 

GERADOR DE 220 KVA, silenciado, partida manual ou 

automática que forneça potência de 220,00 KVA, tensão de 220 

volts, ciclagem em 60,00 Hz a 1.800,00 RPM, com motor a disel, 

turbinado, cabos elétricos e AC com chaves de ligação/reversão 

compatíveis, horímetro, aterramento de acordo com as normas 

técnicas, incluindo transporte, montagem e desmontagem. 

 

 

 

35 

 
Diárias 

 

43 

CLIMATIZADORES DE AR, com pedestal, 290 vats, 3 

ampares, com deslocamento de 12 m³/h, com autonomia de 20 

horas. 

 

25 
 

Diárias 

 



 
 

5. DAS OBRIGAÇÕES  

5.1 Da Contratada 

 I. Assinar a ARP/Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização pela 

Contratante. 

 II. Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do quantitativo registrado;  

III. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, 

devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, alimentação, equipamentos, 

insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e 

demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços; 

 IV. Orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer imprevistos, 

inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito desenvolvimento das atividades, devendo o 

representante da empresa estar munido de telefone celular em todos os eventos;  

V. Responsabilizar-se pelo recolhimento de material após o evento, ressarcindo os eventuais prejuízos 

causados à Contratante;  

VI. Responsabilizar-se pelo transporte, montagem, desmontagem e entrega dos equipamentos em 

locais pré-determinados;  

VII. Permitir e facilitar a fiscalização por parte da Contratante;  

VIII. Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que vier a causar à Contratante, seus bens, 

pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das condições aqui definidas, por falha 

na execução dos serviços ou por emprego de peças inadequadas; 

 IX. Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da 

legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entre seus empregados e a Contratante 

vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por sua conta exclusiva 

todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação de seu pessoal; 

 X. Assumir as responsabilidades por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências da Contratante; 

XI. Manter, ainda, os seus empregados devidamente identificados por crachás, quando em trabalho, 

devendo substituir imediatamente qualquer deles cuja atuação, permanência ou comportamento sejam 

julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à boa ordem e às normas disciplinares da 

Contratante ou ao interesse do serviço público;  

XII. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 

empregados na execução dos serviços contratados;  

XIII. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Contratante na prestação dos serviços;  

XIV. Responsabilizar-se, unilateralmente, pela segurança e integridade de todos os equipamentos 

utilizados antes, durante a execução dos serviços e após a realização do evento;  

XV. Responsabilizar-se pela segurança e garantia da execução dos serviços de seus funcionários, não 

restando qualquer tipo de responsabilidade subsidiaria por parte da Contratante;  

XVI. Observar os prazos para a montagem, realização e desmontagem do evento, determinados pela 

Contratante e solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos 

serviços objeto deste Termo de Referência;  

XVII. Disponibilizar equipes de coordenação e operacionais, em período integral, para o planejamento e 

acompanhamento dos serviços e dirigir técnica e administrativamente a mão-de-obra subcontratada se 

houver para a execução dos serviços contratados;  

XVIII. Responsabilizar-se por todos os serviços que venha a prestar ou ajustar, mesmo aqueles 

executados por terceiros (se houver) que contratar, quando do cumprimento do objeto deste Termo de 

Referência. 

XIX. Obedecer aos prazos e horários estabelecidos pelos órgãos competentes para descarregar, montar e 

desmontar as estruturas descritas neste Termo de Referência;  

XX. Estar ciente das normas técnicas correspondentes aos serviços descritos no Termo de Referência, no 

que diz respeito ao fornecimento de mão-de-obra qualificada e garantir que os técnicos incluídos na 



 
 

relação de sua equipe para a execução dos serviços sejam os que efetivamente prestarão os serviços 

licitados;  

XXI. Fornecer todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessários para a realização dos serviços 

descritos neste Termo de Referência, bem como a assistência técnica e a manutenção desses serviços e 

materiais, de forma a garantir sua execução nos termos e prazos estipulados, ficando responsável por sua 

guarda e transporte, não cabendo responsabilidade aos órgãos e entidades do município de Maceió por 

danos, perdas e/ou desvio de qualquer tipo de material da Contratada, deixados no local dos serviços 

durante a execução desses;  

XXII. Manter suporte inerente aos serviços a serem executados, garantindo um serviço de alto padrão, 

sem nenhum custo adicional para a Contratante e prestar manutenção geral em todas as estruturas 

montadas durante o período de realização do evento;  

XXIII. Isolar as áreas onde os serviços serão executados para evitar acidentes e para preservar a qualidade 

dos serviços executados, mantendo o local sempre limpo e desobstruído, sendo que todos os materiais 

inúteis deverão ser removidos após cada dia de serviço e acondicionados em recipientes próprios;  

XXIV. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições da habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 XXV. Ressarcir à Administração Pública o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 

interrupção do objeto contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por 

caso fortuito ou força maior; 

 XXVI. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas pela 

Contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do instrumento 

contratual, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte, inclusive os horários de entrega;  

XXVII. Comunicar à Contratante em tempo hábil, por escrito, fatos ou anormalidades que venham a 

prejudicar a perfeita execução dos serviços, viabilizando a interferência da Contratante e a correção da 

situação apresentada. 



 
 

5.2 Da Contratante: 

 I. Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura da Ata/Contrato; 

II. Publicar o extrato da Ata/Contrato na forma da Lei;  

III. Solicitar, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a execução dos serviços, mediante 

instrumento contratual, Nota de Empenho/Ordem de Serviços;  

IV. Designar o Gestor da Ata/Contrato e o Fiscal do Contrato;  

V. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação;  

VI. Comunicar, imediatamente, as irregularidades verificadas na execução da contratação;  

VII. Recusar-se a receber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta apresentada 

pela Contratada, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba 

direito de indenização;  

VIII. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas por parte da Contratada todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas;  

IX. Cancelar as ordens de serviço, mediante comunicação a Contratada, não cabendo qualquer ônus ao 

mesmo, caso o cancelamento seja efetuado com antecedência mínima de 3 (três) dias da data prevista para 

a realização do evento;  

X. Solicitar reunião prévia, antes da realização do evento, com a equipe da Contratada, para dar as 

orientações que se fizerem necessárias;  

XI. Indicar o local para execução dos serviços;  

XII. Promover, por intermédio de servidor designado, o acompanhamento e a fiscalização da prestação 

dos serviços, rejeitando aqueles que não atenderem a qualidade exigida, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e exigindo medidas corretivas por parte da Contratada; 

XIII. Atestar as Notas Fiscais e efetuar o pagamento, pelos valores efetivamente comprovados na 

execução dos serviços prestados nos prazos estabelecidos; 

XIV. Notificar à Contratada, fixando-lhe prazo para correção das irregularidades encontradas nas 

execuções dos serviços;  

XV. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais;  

XVI. Nos casos de disponibilização de equipamentos e/ou outros materiais pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA, está se responsabiliza pela integridade dos equipamentos e/ou materiais que estiverem 

sob os seus cuidados, ressarcindo a CONTRATANTE, quaisquer despesas decorrentes de sua má 

utilização, regra que se impõe as demais Secretarias. 

 

6. DAS PENALIDADES 

6.1. A Adjudicatária que ensejar o retardamento do certame, falhar ou fraudar na execução da Ata, não 

mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

6.2. Quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no ato da entrega da Ordem de 

Fornecimento ou da assinatura do contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de 

classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 

6.3. Se a licitante vencedora recusar-se a receber a Ordem de Fornecimento ou, quando for o caso, assinar 

o contrato injustificadamente, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global de sua proposta 

em favor da Prefeitura, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

6.4. Pela infração das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o Município poderá, garantir 

a prévia defesa, aplicar à Adjudicatária as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição 

do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

6.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

6.6. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda ser inscrito na 

Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 



 
 

6.7. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ão) ser recolhida(s) em qualquer agência integrante da Rede 

Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante. 

6.8. As sanções previstas nos incisos III e IV do Sub item 9.4 deste Termo poderão ser aplicadas 

acompanhada de acordo com inciso II do mesmo sub item, facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10(dez) dias úteis. 

6.9. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Licitante. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE MATERIAIS 

7.1. A prestação do serviço será acompanhada por servidores das respectivas Secretarias solicitantes, e 

somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições e adequação as condições 

especificadas neste termo, nos termos do inciso II, do art. 73, da Lei nº 8.666/93. 

7.2. A emissão do aceite não exclui a responsabilidade civil do fornecedor/prestador do serviço por vícios 

de qualidade do produto/serviço ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de 

Referência e/ou por elas atribuídas e posteriormente não comprovadas pela Administração. 

 

8. DO PREÇO 
8.1. O preço ofertado pela licitante e aceito pelo Pregoeiro será registrado na Ata de Registro de Preços. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. O pagamento à adjudicatária será efetuado em até 30, 60 e 90 dias a partir da entrada da Nota Fiscal, 

devidamente atestada por quem de direito. 

9.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Adjudicatária se encontra em regular 

situação fiscal para com as fazendas estadual e federal. 

9.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Adjudicatária tenha recolhido o valor de multa 

eventualmente aplicada. 

9.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma ficará 

pendente e o pagamento sustado, até que a Adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias. 

9.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito em conta-corrente da Adjudicatária ou através 

de emissão de cheque do licitante, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o 

nome do Banco, Agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

 

10. DO REAJUSTE 
10.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajuste, na forma da Lei Federal nº 10.192 de 

14.02.2001, salvo nos casos previstos na alínea ´`d``, do Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

11.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1 O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua 

eficácia a partir da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.  

11.2 A ARP poderá ser usada por todos os Órgãos da Administração Pública Municipal, desde que 

autorizados.  

11.3 A gestão da ARP caberá à Prefeitura Municipal de Pilar/AL, situada na Praça Floriano Peixoto, s/n – 

Centro - CEP: 57150-000, Telefone (82) 3265-1628.  

11.4 Compete ao Órgão Participante e não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador, para registro no 

SICAF.  

11.5 Caberá ao Gerenciador da Ata e aos demais Órgãos Participantes realizar, periodicamente, pesquisa 

de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados. 

 

12.  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

12.1 A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado pelo Gestor da Pasta.  



 
 

12.2 O gestor da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições:  

12.2.1 expedir ordens de serviços;  

12.2.2 proceder ao acompanhamento técnico da execução dos serviços;  

12.2.3 fiscalizar a execução do Contrato quanto à qualidade desejada;  

12.2.4 comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao 

seu correto cumprimento;  

12.2.5 solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual;  

12.2.6 fornece atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais;  

12.2.7 atestar as notas fiscais relativas a execução dos serviços para efeito de pagamentos;  

12.2.8 recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas no Contrato ou que forem 

executados em quantidades divergentes daquelas constantes na ordem de serviços;  

12.2.9 solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel 

cumprimento das obrigações. 

 

13.  DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  

13.1 Fica proibido o reajuste do valor do contrato no interregno de 12 (doze) meses, exceto nas hipóteses 

decorrentes do Art. 65, alínea “d” do inciso II da Lei Federal 8.666/93, devidamente comprovado. 

13.1.1 Em caso de reajuste, após o período mencionado no subitem acima, será utilizado como base o 

IPCA (Índice Preços ao Consumidor Amplo).  

13.1.2 Toda revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado o pedido.  

13.2 A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do Contrato em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, § 1º, 

da Lei Federal nº 8.666/1993. 

   

14.  DA RESCISÃO:  

14.1 Em conformidade com o que dispõe os art.s 77 a 80 da Lei 8.666/93, qualquer das partes poderá 

rescindir o contrato, a qualquer tempo, sem qualquer razão ou motivo, mediante simples aviso à outra 

Parte, com 30 (trinta) dias de antecedência, hipótese em que, ficará a parte que rescindir o Contrato 

exclusivamente responsável pelos pagamentos dos serviços até então executados, assim como pelo 

ressarcimento integral das despesas diretas e razoavelmente incorridas pela Contratada até a referida 

rescisão.  

14.2 Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa, à Contratante são assegurados os direitos previstos 

no art. 80, inciso I a IV, parágrafos 1º ao 4º do aludido diploma legal;  

14.3 Na hipótese de ocorrer rescisão administrativa, será obrigação do contratado o reconhecimento dos 

direitos da Administração previstos no art. 77 da Lei 8.666.  

14.4 A Administração poderá rescindir o Contrato nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei Federal 

nº. 8.666/1993 com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções 

previstas em lei e neste Termo de Referência. 

 

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. O Município se reserva o direito de cancelar a Ata de Registro de Preços independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de indenização de qualquer 

espécie, no caso de falência, concordata ou dissolução da Adjudicatária, transferir, no todo ou em parte, a 

Ata, atraso na entrega do objeto superior a 30 (trinta) dias contados a partir da Ordem de Fornecimento 

sem que haja justificativa aceita. 

 

 

 

 

 

 



 
 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

 

 
 

 

Pilar-AL, 29 de abril de 2019 
 

 

Nidia Daniela Santos 

Secretária Municipal de Turismo 

Portaria 003/2019 
. 
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ANEXO III  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 

PE-XXX/2018    
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2019 – OBJETO: 

XXXXXXXXX - Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PILAR/AL; Fornecedora Registrada: XXXXXXXXXXXXXXXX.  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR/AL com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita  CNPJ/MF sob o nº 
XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo  Prefeito xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPFxxxxxxxxxxxx, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº , Publicado no Diario Oficial do 

Estado de Alagoas, resolve registrar  os preços das empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na lei 

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e em  conformidade com as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto contratação de empresa especializada na Locação de equipamentos e acessórios para realização de eventos, 

especificados no(s) item(ns) (... anexo ao edital do Pregão, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objetos as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

(...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante do fornecedor...) 

Item Especificação Marca Modelo Valor unitário Valor total Prazo 

garantia/validade 

       

 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)  

3.1. São órgãos e entidades participantes do registro de preços: 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

4.  Da Vigência: 

4.1 A Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada por igual período, 
conforme dispõe art. 12 do decreto Nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

4.2 Os casos nela omissos, regular-se-ão por suas cláusulas e por preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, nos termos do art. 54, caput, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inc. XII do 
art. 55 do mesmo diploma legal. 

5. Das Obrigações: 

6.1. A Administração Municipal obrigar-se-á a: 

a) efetuar o pagamento à Fornecedora, de acordo com o prazo estabelecido neste Termo de Referência; 

b) comunicar formal e imediatamente à Adjudicatária qualquer anormalidade no fornecimento dos bens, podendo recusá-los caso não estejam 

de acordo com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência; 

c) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na futura Ata de Registro de Preços; 

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o Município, por meio de estudo comparativo dos preços praticados 
pelo mercado; 

f) renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Adjudicatária; 
h) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

6.2. A Fornecedora Registrada obriga-se a: 

6.2. A Adjudicatária obrigar-se-á a: 
a) Entregar os equipamentos e acessórios, conforme necessidades da Secretaria, a qual formulará o pedido através do preenchimento de uma 

“ordem de fornecimento” específica, tendo a adjudicatária o prazo de 48 (quarenta e oito) horas ou o prazo acordado com a Secretaria 

solicitante para entregar os equipamentos solicitados.  
b) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os Equipamentos e acessórios ofertados na licitação; 

c) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

d) entregar os Equipamentos e acessórios (equipamentos e acessórios) em conformidade com o que foi licitado, e dentro do prazo 
estabelecido pelo Município, contado desde o recebimento da Ordem de Fornecimento, nas quantidades propostas e no local indicado, 

juntamente com a respectiva nota fiscal (em pelo menos 3 vias).  

e) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo fiscal do contrato; 

f) entregar os Equipamentos e acessórios, objeto da proposta, com prazo de validade nunca inferior a 6 (seis) meses. 

g) entregar, armar os equipamentos durante o horário de funcionamento da Secretaria ou horário acordado entre as partes, salvo por motivo 
justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor designado; 
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h) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Município; 

i) responder por eventuais danos causados ao Município ou a terceiros durante a vigência desta Ata por seus agentes ou prepostos; 

j) manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no edital. 

7. Do Fornecimento: 

7.1 Os equipamentos e os acessórios deverão ser entregues, conforme necessidades das secretarias, a qual formulará o pedido através do 

preenchimento e entrega à ADJUDICATÁRIA de uma “ordem de fornecimento” específica, tendo a ADJUDICATÁRIA o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para entregar a mercadoria solicitada, ou no prazo acordado entre as partes. 

8.  Do Recebimento: 

8.1. Os equipamentos e acessórios, objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Órgão, de forma parcelada, em conformidade com a Ordem 
de Fornecimento, de acordo com as necessidades das secretarias. 

8.2. Os Equipamentos e acessórios deverão apresentar qualidade, marca e especificações idênticas às mencionadas na proposta comercial da 

Fornecedora Registrada. 
8.3. O prazo de entrega do objeto será de 48(quarenta e oito) horas contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, ou no prazo 

acordado entre as partes. 

8.3.1. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a entregar os materiais no prazo estabelecido, será convocada outra licitante, 
observada a ordem de classificação, sujeitando-se à desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

cabíveis. 

8.4. Os equipamentos e acessórios serão entregues nas Secretarias, no endereço fornecido pelo Órgão Gerenciador. 
8.5.  O ato de recebimento dos objetos licitados, não importa em sua aceitação. A critério do Órgão Gerenciador será submetido a sua 

verificação, cabendo a Fornecedora Registrada, a troca dentro de 24 (vinte e quatro) horas, do(s) objeto(s) que vier (em) a ser recusado(s), por 

não se enquadrar (em) nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato do recebimento 
ou no período de verificação. 

9. DA GARANTIA DOS MATERIAIS: 

9.1. A Fornecedora Registrada responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que tornem os equipamentos e acessórios, 

impróprios ou inadequados a que se destinam, ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, respeitadas as 

variações decorrentes de sua natureza, podendo o Órgão Gerenciador exigir a substituição das partes viciadas. 
9.1.1. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 24 (horas) dias, poderá o Órgão Gerenciador exigir, alternativamente e à sua escolha: 

I - a substituição dos objetos por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 
III - o abatimento proporcional do preço. 

9.2. A Fornecedora Registrada deverá garantir a entrega dos equipamentos e acessórios, objeto da proposta, com prazo de garantia contra 

eventuais defeitos de fabricação de no mínimo 90 (noventa) dias, nos termos do inciso II, do Art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, contado da data do seu recebimento. 

10. Do Pagamento: 
10.1. O pagamento à Fornecedora Registrada será efetuado em até 30 (dias) a partir da entrada da Nota Fiscal, devidamente atestada por quem 
de direito. 

10.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Fornecedora Registrada encontra-se em regular situação fiscal para com as 

fazendas estadual e federal. 
10.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Fornecedora Registrada tenha recolhido o valor de multa eventualmente aplicada. 

10.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a 

Fornecedora Registrada tome as medidas saneadoras necessárias. 
10.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da Fornecedora Registrada, indicada na proposta de 

preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o 

crédito. 

11.  Da Dotação Orçamentária: 

a) As despesas para atender a esta licitação POR PARTE DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO estão programadas para o exercício 

de 2019: 
 

b)  Caso esta Ata venha extrapolar o exercício orçamentário vigente, as despesas com estes fornecimentos serão cobertas pelo Orçamento Geral 

do Município de competência do exercício orçamentário vigente na data da realização da despesa. 

12. Do Reajuste e Das Alterações: 

12.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. No entanto, os valores constantes da Ata de Registro de Preços poderão ser repactuados, 

desde que comprovado o desequilíbrio econômico financeiro, devidamente fundamentado pela autoridade superior. 
12.2. Será vedado qualquer acréscimo nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive os acréscimos que tratam o § 1º do art. 

65 da Lei 8.666/93. 

12.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 
custo dos bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as necessárias negociações junto à Fornecedora Registrada. 

12.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador 

deverá: 
a) convocar a Fornecedora Registrada visando à negociação para redução de preços e sua consequente adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, a Fornecedora Registrada será liberada do compromisso assumido; 

c) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação. 
12.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Fornecedora Registrada, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

a) liberar a Fornecedora Registrada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
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comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

b) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata, adotando as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

13. Das Penalidades: 

13.1. A Fornecedora Registrada que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar na execução desta Ata, não mantiver a proposta, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação, do contraditório e da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
13.2. Pela infração das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, ainda, garantida a prévia defesa, 

aplicar à Fornecedora Registrada as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa de 2% (dois por cento) do valor total registrado nesta Ata por infração a qualquer cláusula ou condição do fornecimento, aplicada em 

dobro na reincidência. 

13.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
13.4. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito na Dívida Ativa do Município e cobrado 

judicialmente. 

13.5. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ão) ser recolhida(s) em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do 
Município, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo Órgão 

Gerenciador. 

13.6. A sanção prevista no subitem 10.1 poderá ser aplicada juntamente com a do inciso II, do subitem 10.2, facultada a defesa prévia da 
interessada no respectivo processo, no prazo de (10) dez dias úteis. 

13.7. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração, a Fornecedora Registrada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no subitem 10.2 desta Ata e 

das demais cominações legais. 

14. Do Cancelamento do Registro: 

14.1. A Fornecedora Registrada terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não entregar os bens objeto da Ordem de Fornecimento devidamente expedida, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

d) tiver presentes razões de interesse público. 

14.2 – A ata de registro de preços poderá ainda ser cancelada ocorrendo as situações previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013. 
14.3. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 

autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

14.4. A Fornecedora Registrada poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de fato superveniente, devidamente 
comprovado, que venha comprometer a perfeita execução dos compromissos assumidos, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

15. Da Publicação: 

15.1. Incumbirá ao Órgão Gerenciador providenciar a publicação desta Ata, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo de 20 (vinte) dias 
da data da sua assinatura. 

16. Das Disposições Gerais: 

16.1. Independentemente de sua transcrição, o edital, a proposta de preços e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pela 
Fornecedora Registrada farão parte desta Ata de Registro de Preços. 

 

17. Do Foro: 

17.1 Fica eleito o foro da Comarca do Órgão Gerenciador para dirimir qualquer dúvida oriunda desta Ata de Registro de Preços, com renúncia 

de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

 E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas signatárias deste instrumento, tendo sido arquivada uma via 

na Sede Administrativa do Município de PILAR/AL. 

 
PILAR/AL,     de             de 2019. 

 

 
 

 

______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito do Município de PILAR/AL 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

________________________________ 

Representante da Fornecedora Registrada 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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                                                                                                     ANEXO IV  

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO DE xxxxxxxxx PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DE PILAR/AL, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR/AL COM INTERVENIÊNCIA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL  xxxxxxx e a  empresa xxxxxxx 

. 
Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE PILAR/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxx, 

com sede administrativa na xxxxxxxxxxxxxxxx, Alagoas, representado por seu Prefeito, Sr. xxxxxxxxx, xxxx, xxxxxx, inscrita no e CPF/MF sob 

n xxxxxxxxx, e RG nº xxxx SEDS/AL, domiciliada na cidade de Pilar/AL, doravante denominado CONTRATANTE. A Secretaria Municipal de 
XXXXXXXX, com sede na xxxxxxxxxx, neste ato representada por sua Secretaria xxxxxxxxx, inscrita no CPF nº xxxxxx, RG nº xxxxxxx, 

residente e domiciliada na XXXXXXXX doravante demonizada INTERVENIENTE, de outro lado, XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo(a) Sr(a). 
XXXXXXXXXXXXX, (qualificação), portador(a) da Cédula de Identidade n° XXXXXXXX SSP/XX, inscrito(a) no CPF sob nº 

XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na cidade XXXXXXXXXX, que apresentou os documentos exigidos por lei, daqui por diante 

denominado simplesmente “CONTRATADO”, têm entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento para locação de 
veículos, que se regerá pelas disposições das Leis nos 10.520/02 e 8.666/93, suas alterações posteriores e demais legislação pertinente, mediante 

as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do Município de Pilar, dado conhecimento à 
CONTRATADA que examinou detalhadamente o Anexo I e toda documentação da referida licitação, e que se declara em condições do 

cumprimento deste Termo em estrita observância com o indicado e em conformidade com o procedimento levado a efeito devidamente 
homologado pelo CONTRATANTE.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL: Ficam integrados a este contrato, independente de transcrição, os 

documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA e apensados no processo licitatório, Pregão Eletrônico nº. xx/2019.  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: O valor do contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXX), daqui por diante denominado “VALOR 

CONTRATUAL”.  

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS: As despesas decorrentes da contratação deste certame serão cobertas pelas Leis Orçamentárias do 
Município, consignadas nas seguintes rubricas xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao mês da prestação 

dos serviços e mediante a apresentação das respectivas Notas Fiscais emitidas pela Contratada, nas quais deverá constar a discriminação dos 
serviços executados.  

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTAMENTOS: Havendo prorrogação do contrato e observado o item 13 do edital, será admitido reajuste 

anual do preço contratado pelo índice do IGPM, da Fundação Getúlio Vargas, ou qualquer outro que venha substituí-lo.  
PARÁGRAFO ÚNICO: O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste de preços será contado a partir: 

a) da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório; ou  

b) da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-

obra e estiver vinculado às datas-bases destes instrumentos.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS: O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da sua celebração, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, consoante as disposições do art. 57, II da Lei nº 

8.666/93. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: As inclusões ou alterações, desde que permitidas pela Lei Federal nº. 8666/93, de qualquer 

elemento não constante do presente, serão efetuadas por “Termo Aditivo”, que integrarão o contrato para todos os fins e efeitos de direito.  

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: A CONTRATADA obriga-se a realizar a prestação dos serviços objeto deste 
contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do dia imediato à expedição da Ordem de Serviço.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 

por servidor ou comissão especialmente designada pelo CONTRATANTE.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços, objeto deste certame serão prestados após o atendimento de todas as condições estabelecidas neste 

edital e demais documentos que o integram.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes e prepostos.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: O CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar correções que se façam necessárias na Nota Fiscal/Fatura.  
PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem na contratação, objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto 

no artigo 65 da Lei 8.666/93.  
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e do subitem 12.1 do Edital, o CONTRATANTE 

se obriga a:  

I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;  

II - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato;  

III - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;  
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IV - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e do Edital, a CONTRATADA se obriga a:  

I - Realizar com seus próprios meios, o objeto deste edital, de acordo com as necessidades do CONTRATANTE;  

II - Atender com prontidão as reclamações por parte do CONTRATANTE;  

III - Manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação;  

IV – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no valor total atualizado do contrato no limite 
de até 25% (vinte e cinco por cento);  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS PENALIDADES: A CONTRATADA quando ensejar o retardamento, falhar ou fraudar a execução 
do contrato, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 

de citação e de ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução total ou parcial do contrato:  

I - advertência;  

II - multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro 
na reincidência, inclusive se ocorrer rescisão do contrato por culpa da contratada.   

III – multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso na execução do serviços, contados a partir da notificação das secretarias.  
PARÁGRAFO SEGUNDO - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito na Dívida Ativa 

do Município e cobrado judicialmente.  

PARÁGRAFO QUARTO - O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá ser recolhido em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas do Município, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo 

CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO QUINTO - As sanções previstas no caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do Parágrafo 
Primeiro, facultada a defesa prévia da interessada no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis.  

PARÁGRAFO SEXTO - As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Licitantes.  

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA RESCISÃO: Ao CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos caso de a 

CONTRATADA falir ou for dissolvida, transferir, no todo ou em parte, nesse último caso, sem observar o disposto no instrumento convocatório, 

objeto do contrato, atrasar na execução do serviço contratado sem que haja justificativa aceita pelo CONTRATANTE.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão do contrato, quando motivada por quaisquer descumprimentos das disposições estabelecidas no edital, 

bem como nas cláusulas deste ajuste, implicará na apuração de perdas e danos, sem embargo da aplicação das demais providências legais 
cabíveis.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente contrato também poderá ser rescindido pelos motivos elencados nos artigos 77 e 78, e das formas 

previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666, de 21/06/93.  
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES: Ao firmar a presente avença, declara a CONTRATADA ter plena 

ciência de seu conteúdo, bem como os demais documentos vinculados ao presente contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA VALIDADE E EFICÁCIA: O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente 
assinado pelas partes e publicado na Imprensa Oficial, na forma da legislação ora vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 

legislação em vigor, e que reze neste contrato.   
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DO FORO: Quaisquer questões decorrentes deste contrato serão dirimidas no Foro da Comarca deste 

Município, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 Estando o Município Pilar/AL e a CONTRATADA justos em acordo, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que 
lido e achado conforme, vai assinado pelas partes juntamente com as testemunhas presentes.  

  

Pilar/AL, XX de XXXXX de 2019. 
 

 

 
 

  

_________________________________ 
Prefeito – Contratante 

 

 
_________________________________ 
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CONTRATADA  
  

TESTEMUNHAS:  

  
1____________________________ C.P.F Nº                

 

 
 

 2___________________________ C.P.F Nº     
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ANEXO IV  

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL 

 

 

 
 

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ Nº_____________________, sediada_________________________ (endereço 

completo), por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 
__________________e CPF nº ____________________, DECLARA para efeito do Pregão eletrônico nº. XXX/2019, realizado no Município 

de Pilar/AL, que cumpre plenamente os requisitos EXIGIDOS NO EDITAL , nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520 de 17 de julho 

de 2002, ciente das penalidades cabíveis. 
 

Local e data 

 
______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 
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DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES 

 
 

 

 
(Nome da Empresa) _________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ___________________, por intermédio de seu(ua) representante 

legal o(a) Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. __________________e CPF/MF nº 

____________________, DECLARA, para efeitos do Pregão eletrônico nº XXX/2019 e para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1998 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 4.358/2002, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos). 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 
Local e data 

 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 

 

 
(Nome da Empresa) ____________________, CNPJ/MF nº _______________sediada (endereço completo) __________________, por intermédio 

de seu (ua) representante legal o(a) Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. __________________e CPF/MF 

nº ____________________, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão 
eletrônico nº XXX/2019, realizado pelo Município de Pilar/AL, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 
Local e data 

 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 
 

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ no __________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a). __________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF no 
__________________, DECLARA, para fins de comprovação no Pregão Eletrônico no XXX/2019, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 

as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
(        )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;   

 

(        ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei   Complementar  nº 123, de 14/12/2006. 
 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 
 

Local e data 

 
______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 
 

 

 
OBS.   1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

2) Esta declaração é exigida nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar do regime diferenciado e favorecido 

previsto Lei Complementar nº 123/2006. 
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

__________________________________________ (nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ nº: ______________________ com sede 
na ____________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_____________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________ e do CPF/MF nº ____________, 

para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para 
participação na licitação, Pregão nº XXX/2019 que: 

a) a proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente por esta licitante, e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi informada, discutida ou recebida 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação 

do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Pilar antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

___________________ , _________ de _______________ de 2019. 

 
________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


